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PREVENÇÃO DA OBESIDADE INFANTIL: PERSPECTIVA 
SISTÊMICA NOVO-PARADIGMÁTICA 

PREVENTION OF THE CHILDHOOD OBESITY: NEW PARADIGMATIC 
SYSTEMIC PERSPECTIVE

RESUMO: Este estudo apresenta revisão de literatu-
ra sobre a perspectiva sistêmica novo-paradigmáti-
ca da prevenção da obesidade infantil. Pesquisas 
realizadas sobre a obesidade infantil mostram a im-
portância de se construir com as famílias padrões 
saudáveis de alimentação, considerando seus há-
bitos, valores, história, relação e sua forma de ser. 
Este trabalho pode contribuir para o estabelecimen-
to de uma nova postura por parte dos profissionais 
da saúde e de áreas afins diante do fenômeno da 
obesidade infantil, com o propósito de tecer redes 
afetivas e solidárias entre esses profissionais e as 
famílias, ampliando desse modo a visão do contex-
to da prevenção da obesidade infantil.

PALAVRAS-CHAVE: obesidade, prevenção, teo-
ria dos sistemas 

ABSTRACT: This article presents a literature re-
view about the new paradigmatic systemic pers-
pective of the prevention of childhood obesity. 
Studies on childhood obesity show the importan-
ce of building with the families of healthy eating 
patterns, considering their habits, values, history, 
relation and way of being. This study can contri-
bute to the establishment of a new posture of the 
health professionals and correlating areas facing 
the obesity, with the purpose to weave emotional 
and solidary networks among these professionals 
and the families as well as expand the view of the 
context of childhood obesity prevention.

KEYWORDS: childhood obesity, prevention, the-
ory of systems 
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INTRODUÇÃO

A obesidade é considerada pela Organização Mundial da Saúde um problema 
de saúde pública em países desenvolvidos e uma epidemia global (World Health 
Organization, Fact Sheet 311/ 2011). Dentre as doenças nutricionais, é a que apre-
senta maior prevalência tanto em nações ricas como naquelas em desenvolvimen-
to (Lamounier et al., 2009). No Brasil, a prevalência de obesidade e sobrepeso tem 
aumentado nas últimas três décadas (Novaes et al., 2009; Romagna et al., 2010). 
Dados recentes do estudo multicêntrico Nutri-Brasil Infância mostram que de 
3.111 crianças de dois a seis anos de nove Estados brasileiros, 22% das crianças 
menores de cinco anos estão obesas e 6% delas com sobrepeso (Danone Research, 
2008).

A obesidade ocorre frequentemente no primeiro ano de vida, entre cinco e seis 
anos e na adolescência (Ebbeling et al., 2002). Sabe-se que a obesidade infantil é 
preditiva em casos de obesidade na vida adulta, além de complicações associadas 
como problemas ortopédicos, cardiovasculares, cirúrgicos, cutâneos, endócrinos, 
gastrintestinais, respiratórios, neoplásicos, alterações sociais e psicológicas (Stein-
berger et al., 2009; Lopez & Campos Jr, 2011; Bordignon & Teodoro, 2011; Gracia-
-Marco et al., 2012; Russell-Mayhew et al., 2012).
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Considerando-se a gravidade des-
sas complicações, é fundamental diag-
nosticá-la, preveni-la e tratá-la o mais 
precocemente possível.

Compreender o processo alimentar 
no decorrer das fases do desenvolvi-
mento do indivíduo pode facilitar in-
tervenções mais apropriadas por parte 
dos pediatras, demais profissionais da 
saúde, educação e serviço social, assim 
como pelos próprios pais e familiares.

O presente estudo teve por obje-
tivo realizar revisão sobre perspecti-
va sistêmica novo-paradigmática da 
prevenção da obesidade infantil. Esta 
pesquisa foi efetuada por meio de le-
vantamento bibliográfico em inglês e 
português, nas bases de dados Medli-
ne, Lilacs e SciELO. Foram consultados 
trabalhos publicados até novembro de 
2012, sendo a primeira referência en-
contrada de 1944. Foram utilizadas as 
seguintes palavras-chave: “obesidade 
infantil”, “prevenção” e “perspectiva 
sistêmica”. 

Os trabalhos foram analisados e se-
lecionados quanto à pertinência e con-
teúdo alusivos à perspectiva sistêmica 
novo-paradigmático da prevenção da 
obesidade infantil e à importância de 
se construir com as famílias padrões 
saudáveis de alimentação, consideran-
do seus hábitos, valores, história, rela-
ção e forma de ser.

DESENVOLVIMENTO DA 
ALIMENTAÇÃO

O desenvolvimento da alimentação 
envolve diversos fatores que podem 
ser compreendidos por diferentes 
perspectivas. 

A evolução do sistema sensório-
-motor oral acontece desde o período 
embrionário, com a morfogênese de 
estruturas orofaciais, culminando com 
o surgimento da deglutição e sucção, 

observadas entre a 11ª e 20ª semanas 
de idade gestacional, respectivamen-
te (Xavier, 1998). A maturidade para 
coordenar sucção, deglutição e respi-
ração, no entanto, acontece entre a 32ª 
e 34ª semanas (Stevenson & Allaire, 
1991). A evolução desse sistema tam-
bém se deve às experiências senso-
riais adquiridas e/ou vivenciadas nos 
primeiros meses de vida e o domínio 
das atividades motoras durante a ali-
mentação, promoverá respostas adap-
tativas adequadas para maturação do 
sistema (Glass & Wolf, 1994). Masti-
gar e deglutir são funções que exigem 
atividade neuromuscular precisa, pos-
síveis de acontecer por ação sensório-
-motora (Alves, 2003). 

Conforme demonstra a neurociên-
cia, o crescimento de estruturas nervo-
sas centrais e sua diferenciação funcio-
nal preponderam nos três primeiros 
anos de vida, mais intensamente nos 
seis primeiros meses. A velocidade 
acelerada de aumento do cérebro no 
primeiro semestre jamais se repetirá 
no restante da existência do indivíduo. 
O incremento médio da massa cere-
bral é da ordem de 2 g por dia nos seis 
primeiros meses; a partir do sétimo 
mês, cai para menos de um terço des-
se valor. Além disso, ao nascimento, 
os cem bilhões de neurônios existen-
tes no cérebro estão, na sua maioria, 
desconectados. Todo esse processo 
supõe, para êxito completo, nutrição 
e estimulação de qualidade (Conselho 
Federal de Medicina, 2008). 

Desde a vida intra-uterina até o 
fim da adolescência é inquestioná-
vel o papel da nutrição em assegurar 
condições gerais de saúde. Existe um 
período definido no desenvolvimento 
orgânico no qual a alimentação pro-
move respostas adaptativas, com efeito 
na estrutura e função do organismo, 
repercutindo na saúde ao longo da 
vida. 
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Para maximizar a saúde da crian-
ça, é preciso introduzir alimentos no 
momento oportuno, visando promo-
ver capacidade funcional e desenvol-
vimento estrutural adequados do or-
ganismo. À medida que a estrutura e 
função dos órgãos e sistemas vão se 
estabelecendo, a introdução de novos 
alimentos precisa ser gradual. A acei-
tabilidade a novos alimentos é forte 
indício de prontidão a essa mudança, 
porém outros fatores são considera-
dos relevantes: peso do bebê, controle 
da cabeça e tronco, maturidade sen-
sorial caracterizada pela habilidade 
de levar objetos à boca, evidencian-
do condições intra-orais para aceitar 
outras texturas alimentares e a colher, 
além do comportamento comunica-
tivo, que pode ser avaliado por meio 
de atitudes não verbais como abrir a 
boca e tentar pegar a colher com as 
mãos. 

Nesse estágio do desenvolvimento 
da criança, é mister a introdução de di-
ferentes sabores e texturas, ocasião em 
que ela pode ser capaz de receber re-
feição semelhante à da família. O pro-
cesso de transição alimentar deve estar 
estabelecido entre nove e 12 meses de 
idade (Carruth & Skinner, 2002). 

Se, por um lado, a obesidade se 
resume em acúmulo de energia exce-
dente, por outro a complexidade de 
fenômenos biopsicossociais que levam 
uma criança a tornar-se obesa torna 
sua abordagem preferencialmente in-
terdisciplinar. Sendo o indivíduo um 
ser biopsicossocial, a relação mente-
-corpo deve ser discutida como forma 
de interação do indivíduo como um 
todo, que não deve ser visto somente 
como um ser que possui um corpo 
obeso, mas como um ser que utiliza da 
alimentação como forma de relacio-
nar-se com o mundo em que vive.

O desenvolvimento alimentar sofre 
influência de aspectos familiares e da 

criança, assim como aqueles inerentes 
à relação dela com seu ambiente fami-
liar (Motta et al., 2008). Nesse proces-
so estão envolvidos fatores culturais, 
sociais, emocionais e comportamen-
tais, de modo que se tornou crescen-
te a percepção de que existe diferença 
entre comer (ato social) e nutrir-se 
(atividade biológica) (Vilhena et al., 
2008). A boa alimentação depende de 
condições socioeconômicas, psicoló-
gicas, relacionais e culturais da família 
(Santos, 2009). 

ASPECTOS AFETIVOS E 
PSICOSSOCIAIS RELACIONADOS À 
ALIMENTAÇÃO 

As experiências que a criança vai ex-
perimentar desde o útero podem in-
fluenciar na formação de sua identi-
dade e na forma como lidará com as 
emoções e provavelmente exercerão 
forte influência no modo como ela se 
“organizará internamente” (Nóbrega et 
al., 2000). Com a mãe, o bebê interage, 
sente, conhece e apreende o ambien-
te. Começa a conhecer o mundo por 
meio de sensações primitivas com que 
vai tendo contato, principalmente pela 
boca. Quando amamentada, satisfaz 
duas necessidades vitais: fome e amor 
(Antunes et al., 2008). 

O repertório cognitivo do bebê en-
contra-se em desenvolvimento e por 
isso o comportamento alimentar não 
apenas garante aporte calórico neces-
sário ao crescimento, é também uma 
das vias preferenciais de expressão 
das experiências subjetivas da criança 
(Bruch, 1944). É pelo ato de sugar e 
ingerir leite, de expressar desconforto 
quando tem fome e satisfação quando 
mama, que se dão as experiências ini-
ciais do bebê com o mundo externo e a 
formação dos primeiros vínculos afeti-
vos (Marques et al., 2011). 
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A relação mãe-filho pode ser carre-
gada de tensão, angústia e tristeza, o 
que afeta a alimentação do bebê. Em 
qualquer das situações, o filho pode 
associar aquele sentimento negativo 
ao ato de alimentar-se; perceber na 
mãe o sentimento, mas não ser capaz 
de “metabolizar psiquicamente” o des-
conforto que a situação provoca nele, 
por não possuir aparelho mental que 
lhe possibilite esse processo (Nóbrega 
et al., 2000). Há ligação psicológica e 
fisiológica entre alimento e “clima afe-
tivo” no qual ele é oferecido à criança. 

A comida e o ato da alimentação 
são as primeiras formas utilizadas para 
a comunicação com o mundo, princi-
palmente com a mãe. É pela alimen-
tação que os bebês recebem sensações 
de alívio, conforto e segurança. Entre-
tanto, em algumas situações, cuidado-
res alimentam excessivamente a crian-
ça, podendo haver a necessidade de 
compensar algo e/ou dificuldade de se 
aproximar da criança sem alimentá-la. 
Essas interações familiares conflituo-
sas geram ansiedade, principalmente 
nos filhos, que geralmente é assinalada 
pelo comer excessivo, comportamento 
associado a uma postura passiva dian-
te da necessidade de tomar iniciativa 
em atividades cotidianas. Tal condi-
ção pode prejudicar a autonomia das 
crianças para lidarem com situações 
da vida, bem como o desenvolvimento 
da autoconfiança para estabelecerem 
relações interpessoais no contexto so-
cial. Assim, se esse clima for repetida-
mente insatisfatório ou vivido de for-
ma impactante pela criança, distúrbios 
futuros como a obesidade podem ser 
favorecidos (Sociedade Brasileira de 
Pediatria, 2008). 

Estudos comportamentais revelam 
a importância de vínculo afetivo, forte 
e estável nos primeiros anos de vida. 
É no primeiro semestre da vida que a 
criança afirma a identidade como in-

tegrante de um grupo social, a família, 
e estabelece ligações de afeto sólidas 
com a mãe, o pai e os demais familia-
res (Conselho Federal de Medicina, 
2008). A partir das relações que esta-
belece com familiares e cuidadores, 
das mensagens e modelos que recebe 
da rede de pessoas que lhes são signifi-
cativas, a criança constrói seus padrões 
de relacionamento e comportamento 
(Feijó, 2006). 

Algumas pessoas comem em ex-
cesso por necessidade de defesa, em 
função de uma sensação de inadequa-
ção social e insegurança (Rotmann & 
Becker, 1970). Um adulto que assim se 
comporta pode transmitir tal modelo 
para outros membros da família, da 
sua geração ou de geração futura (Cer-
veny, 2000).

As relações, as mudanças de etapa 
de desenvolvimento e de ciclo vital 
individual e familiar (Cerveny & Ber-
thoud, 1997) também devem ser rela-
cionadas com as questões de alimen-
tação. Ao longo do primeiro ano de 
vida, o interesse da criança vai gradati-
vamente se deslocando da amamenta-
ção para exploração do ambiente. Pos-
teriormente, nos anos pré-escolares a 
criança se volta para o reconhecimento 
da própria individualidade, a separa-
ção da mãe ou do cuidador se acentua 
e a criança começa a exercitar a recém 
adquirida sensação de autonomia. 

A alimentação passa a ser vivencia-
da nesse contexto, muitas vezes como 
uma maneira de firmar sua posição, 
para discriminar sua vontade da do 
adulto e para tentar controlar o am-
biente e fazer pequenos testes de inde-
pendência. É nessa fase que se desen-
volvem quadros de recusa alimentar 
ou inapetência. Não raro, diante da re-
cusa da criança em aceitar os alimen-
tos salgados nas principais refeições, 
um cuidador os substitua ou complete 
as refeições por leite. O aprendizado 
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de hábitos pouco saudáveis também 
é um fator de risco para a obesidade 
(Santos, 2009).

Os cuidadores podem reagir acei-
tando que a criança substitua a refei-
ção por guloseimas para que ela não 
fique desnutrida. Essa substituição 
tende a perpetuar a recusa alimentar. 
Em contraposição, pode-se estabele-
cer uma “zona de guerra” ao redor da 
alimentação, com tentativas de forçar 
ou exigir que a criança coma. Para ela, 
que geralmente está buscando autono-
mia e controle do ambiente, a conota-
ção emocional do comer passa a pre-
valecer sobre a necessidade física, e é 
só quando o conflito emocional pode 
ser desvinculado da situação alimentar 
que é possível restabelecer padrão ali-
mentar aceitável (Chatoor et al., 1984).

A influência psicossocial no estabe-
lecimento de padrão alimentar é efeti-
vada pela participação dos cuidadores 
e, sobretudo pelas estratégias por eles 
utilizadas ao lidar com a quantidade 
e qualidade do alimento que compõe 
o cardápio da criança. De fato, fatores 
psicossociais podem ser considerados 
os principais responsáveis pela consti-
tuição da cultura alimentar, caracteri-
zada principalmente pela forma como 
os alimentos são preparados, seus in-
gredientes e sabores característicos. 
Esses fatores influenciam as experi-
ências desde o nascimento do bebê, 
propiciando processo de aprendiza-
gem das sensações de fome e sacieda-
de, além da percepção de sabores que, 
acrescentados à oferta de alimentos 
saudáveis, constituirão seu padrão de 
consumo (Carruth & Skinner, 2002). 
Ainda incluem-se nesse padrão esco-
lhas alimentares, quantidade, tempo 
consumido para comer, além do inter-
valo entre refeições. 

A partir do tipo de alimentação re-
cebida desde o início da vida, as habili-
dades motoras são desenvolvidas. Por-

tanto, o alimento oferecido ao lactente 
e a forma como é oferecido devem ser 
considerados (Motta et al., 2008). 

Alguns critérios individuais de es-
colha podem ser ressaltados como: 
classe social, razões psicológicas para 
aceitar ou rejeitar alimentos, sugestões 
de sabor (gostoso, sem gosto ou ruim), 
aparência, higiene e fatores ideacionais 
dos alimentos, caracterizados como 
apropriados ou inapropriados (Motta 
et al., 2008). Atualmente, a mídia tem 
grande responsabilidade na constru-
ção de tais ideais.

BASES TEÓRICAS: CONSTRUTIVISMO 
E CONSTRUCIONISMO SOCIAL

Construtivismo e construcionismo 
social são duas abordagens contem-
porâneas da Psicologia, a primeira 
proveniente da psicologia do desen-
volvimento, e a segunda da psicolo-
gia social. Ambas influenciaram os 
estudiosos das práticas sistêmicas 
com famílias a partir das décadas de 
1980 e 1990 (Feijó, 2008). Ainda que 
aparentemente conflitantes, o cons-
trutivismo trata da construção das 
estruturas cognitivas que o indivíduo 
adquire no decorrer de seu desenvol-
vimento enquanto o construcionismo 
social esclarece sobre construções que 
os indivíduos elaboram coletivamente 
(Arendt, 2003). 

O construtivismo está ligado ainda 
à tradição do individualismo, à medi-
da que descreve a construção do saber 
a partir de processos intrínsecos ao 
indivíduo (Pulaski, 1986), enquanto 
o construcionismo social, ao contrá-
rio, descreve as fontes da ação humana 
nas relações sociais (Gergen, 1985). 
Portanto, a principal característica do 
construtivismo/construcionismo so-
cial é a interdependência entre obser-
vador e universo observado.
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CONSTRUTIVISMO

Jean Piaget sistematizou o enfoque, 
compartilhado pela maioria dos cons-
trutivistas, que consiste na hipótese de 
que não existem estruturas cognitivas 
inatas, sendo essas construídas pelo 
sujeito, no decorrer de suas ações no 
meio (Arendt, 2003). Segundo Piaget 
(1996), o conhecimento corresponde a 
um processo de construção realizado 
por cada indivíduo na interação com 
seu meio ambiente. Ao elaborar sua 
teoria, o autor buscou “embriologia” 
da inteligência que lançasse a luz sobre 
o problema da relação entre o sujeito 
agente e pensante e os objetos de seu 
conhecimento (Brêtas & Santos, 2002).

Os estágios do desenvolvimento 
cognitivo são classificados nos seguin-
tes períodos: sensório-motor (dois 
primeiros anos), pré-operacional (dois 
a sete anos), de operações concretas 
(sete a 12 anos) e das operações for-
mais (12 anos à idade adulta) (Pulaski, 
1986; Piaget, 1996). O período sensó-
rio-motor compreende seis estágios 
interligados que mostram etapas do 
desenvolvimento, que se por um lado 
dependem do amadurecimento dos 
processos mentais e corporais, portan-
to de aspectos individuais, enfatizados 
pela visão construtivista, por outro, são 
influenciados pelo meio e pelas pesso-
as que convivem com a criança (ên-
fase dada pelos construcionistas). Há 
aspectos que podem ser alterados por 
quantidade e qualidade dos estímulos, 
o que por sua vez depende de convi-
vência e de práticas culturais, tanto 
quanto das diferenças individuais.

CONSTRUCIONISMO SOCIAL

O movimento construcionista social 
tem sua principal referência teórica na 
Psicologia em Kenneth Gergen. Segun-

do o autor, os critérios para identificar 
eventos no mundo não são objetivos, 
mas circunscritos por uma cultura, 
história ou contexto social (Gergen, 
1973). Assim, não se postula uma base 
objetiva para o conhecimento conven-
cional, pois o mundo é compreendido 
em termos de artefatos sociais, ou seja, 
produtos do intercâmbio, situados his-
toricamente, entre pessoas. Do ponto 
de vista construcionista, o processo de 
compreensão não é automaticamente 
governado por forças da natureza, mas 
é o resultado de uma iniciativa ativa 
e cooperativa de pessoas que se rela-
cionam (Gergen, 1985). Além disso, a 
compreensão da linguagem como prá-
tica social e seu caráter performático 
não são representativos da realidade. 
As ideias, recordações e os conceitos 
surgem no intercâmbio social, expres-
sando-se na linguagem e no diálogo 
(Grandesso, 2000).

Recentemente, nas práticas sistêmi-
cas novo-paradigmáticas com famílias 
e com indivíduos (Vasconcelos, 2007) 
prevalece a busca pela compreensão 
da complexidade dos fenômenos, o 
que implica em considerar tanto as-
pectos individuais quanto relacionais 
e sociais das dificuldades com as quais 
se trabalha. Na concepção sistêmica 
novo-paradigmática o conhecimento é 
compreendido como uma prática dis-
cursiva socialmente construída, cujo 
caráter local e contextual legitima múl-
tiplas narrativas, resultando no multi-
perspectivismo de diferentes aborda-
gens, dirigidas para a construção de 
significados úteis para os propósitos 
humanos (Grandesso, 2001). Segundo 
a autora, como sujeito e objeto se in-
terconstituem ocorre singularidade e 
multiplicidade de contextos e culturas 
na geração da linguagem para a defi-
nição do self, do mundo e da aceitação 
do pressuposto de que conhecer impli-
ca em conviver com a incerteza, a im-
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previsibilidade e o desconhecido. De 
acordo com tal visão, quando observa-
das necessidades de prevenção há que 
se pensar em diferentes dimensões: 
terapêuticas e preventivas, individuais, 
familiares e sociais.

PERSPECTIVA SISTÊMICA DA 
PREVENÇÃO DA OBESIDADE INFANTIL

Para alguns pesquisadores a alimen-
tação é o principal fator ambiental na 
etiologia do sobrepeso e obesidade na 
infância (Clark et al., 2007). A obser-
vação das dificuldades dos diversos 
profissionais da área da saúde em lidar 
com a obesidade infantil constituiu o 
fundamento da abordagem desse pro-
blema no contexto familiar. O enfoque 
da família por meio da perspectiva 
sistêmica somente é possível desfo-
cando-se a criança como responsável 
única por sua obesidade. 

As possibilidades de mudança de 
estilo de vida familiar tornaram-se 
responsabilidade compartilhada pelos 
integrantes da família, deixando de 
representar um problema a ser trata-
do exclusivamente pela criança obesa 
(Gusson & Lopes, 2010). Assim, bus-
ca-se uma perspectiva contextual para 
melhor entendimento da complexida-
de de fatores que se inter-relacionam, 
como os biogenéticos, familiares e psi-
cossociais, que fazem parte da cons-
tituição do fenômeno da obesidade 
(Tassara et al., 2010).

Pode-se considerar que comporta-
mentos passivos na criança, ansiedade 
e conduta do comer excessivo se mani-
festam como um “sintoma-comunica-
ção”: uma tentativa de comunicar por 
meio do ato de comer que algo não vai 
bem. Crianças podem comer ou dei-
xar de comer como reação aos confli-
tos e aos sofrimentos, principalmente 
os quais têm dificuldade de expressar 

e compreender. Esse comportamento 
pode também ser evidenciado pelo 
fenômeno intergeracional, ou seja, a 
reedição da obesidade nas gerações, 
no que diz respeito aos aspectos iden-
titários dessas crianças em seus gru-
pos familiares (Cerveny, 2000). A re-
corrência intergeracional inclui mitos 
da família, ou seja, para a memória 
familiar ser gordo como avô/avó, pai/
mãe e outros familiares. Esses aspectos 
intergeracionais fazem parte da cons-
tituição da identidade familiar (o ser 
gordo) dos sujeitos e proporcionam 
aos membros o sentimento de perten-
cimento familiar (Sociedade Brasileira 
de Pediatria, 2008). 

A relação mãe e filho(a), em qual-
quer condição de atendimento, é fun-
damental, pois pode influenciar tanto 
positiva como negativamente o desen-
volvimento da criança e ser um fator 
de risco para o agravamento de diver-
sos quadros clínicos como excesso de 
peso e/ou obesidade e desnutrição ou 
mesmo de algum outro processo ini-
cial (Feijó et al., 2011). 

Segundo a Sociedade Brasileira 
de Pediatria (2008), o profissional de 
saúde precisa identificar e considerar 
questões amplas do sistema familiar 
no processo de mudança de hábitos 
alimentares da criança e de sua famí-
lia. Para isso deve observar aspectos 
como: a) relação entre mãe (ou res-
ponsável) e filho(a) – dependência e 
proteção prolongada em atividades 
cotidianas e sociais; excesso de prote-
ção e de cuidados na alimentação; b) 
pais (ou responsáveis) que identificam 
qualquer choro dos filhos como “choro 
de fome” e superalimentam as crian-
ças, forçando-as a maior ingestão mes-
mo quando já estão saciadas; c) pais 
(ou responsáveis) com dificuldades de 
colocar limites aos filhos, inclusive na 
esfera de alimentação; d) ocorrência 
de trocas afetivas quase que exclusi-
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vamente por meio da alimentação, e 
e) retratação dos familiares obesos e 
magros, valores e crenças alimentares. 
Vale observar que as comemorações 
possibilitam identificar os mitos da 
família, isto é, a reedição do sentido 
simbólico do ser gordo naquele grupo.

De acordo com uma visão sistê-
mica novo-paradigmática, aspectos 
processuais, contextuais e relacionais 
devem ser observados quando há de-
manda para práticas sistêmicas com 
famílias, sejam elas preventivas, de 
orientação ou clínicas. Nesse sentido, 
estudos sobre obesidade infantil mos-
tram a importância de se construir 
com as famílias padrões saudáveis de 
alimentação, considerando seus hábi-
tos, valores, história, relação e forma 
de ser, ou seja, suas singularidades e 
necessidades (Santos-Gusson et al., 
2012). Aspectos psicológicos, familia-
res e sociais podem se articular com 
os fatores biogenéticos na continuação 
da obesidade na infância. A obesidade 
é uma doença cujo contexto pode in-
cluir estilo de vida sedentário, hábitos 
alimentares inadequados, ingestão de 
alimentos de alto valor calórico, entre 
outros. No caso das crianças, princi-
palmente, pode estar ligada à relação 
com a mãe, com o pai e com aqueles 
que a cercam, à falta de equilíbrio en-
tre atividades físicas e atividades tais 
como ver televisão, usar computador e 
jogar vídeo-game. 

CONCLUSÕES

Prevenir a obesidade na infância é a 
maneira mais segura de controlar essa 
doença crônica grave. A importância 
dessa prevenção à obesidade decorre 
de sua associação com doenças crôni-
cas não transmissíveis no adulto, que 
podem se instalar desde a infância 
(Motta et al., 2008). Além disso, alte-

rações sociais relacionadas à obesida-
de infantil são comuns (Bordignon & 
Teodoro, 2011).

A identificação de fatores associa-
dos à nutrição é importante, conside-
rando-se que ajuda a prevenir proble-
mas relacionados ao comportamento, 
à saúde e ao crescimento. Não obs-
tante, a avaliação do desempenho das 
funções de alimentação pode ser fun-
damental, com repercussão em pro-
cessos de intervenção precoce, bem 
como durante todo o desenvolvimento 
neuropsicomotor infantil. 

As famílias nas quais haja alguém 
obeso ou com sobrepeso podem ne-
cessitar de intervenções que impli-
quem não só em mudanças de com-
portamento de seus membros, mas 
também nas suas relações e rotinas, 
englobando desde refeições à mesa – e 
não à frente da TV- até práticas de ati-
vidades físicas em conjunto (Pontes et 
al., 2009). Assim, evita-se que crianças 
fiquem reclusas e sedentárias em casa, 
assistindo à televisão ou usando com-
putador. Vale salientar que a mídia é 
também responsável pela construção 
e desconstrução de hábitos e práticas 
alimentares (Neves et al., 2010). 

Nos casos de orientação alimentar, 
a equipe multidisciplinar precisa en-
tender as diversas fases do processo 
de crescimento e desenvolvimento 
infantis, com foco especial no sistema 
sensório-motor e nas funções do tubo 
digestório. Além disso, é importante 
familiarizar-se com características dos 
diferentes alimentos que fazem par-
te da dieta infantil, aspectos culturais 
envolvidos na alimentação, condições 
socioeconômicas da família e carac-
terísticas comportamentais do adulto 
(geralmente a mãe) responsável por 
oferecer alimento à criança (Motta et 
al., 2008). 

O trabalho em equipe multidisci-
plinar possibilita construir uma visão 
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global de cada caso mediante inter-
locução entre diferentes profissionais 
envolvidos e avaliar as demandas e in-
tervenções (individual, familiar, esco-
lar) e tipos de atendimento apropriado 
(nutrição, endocrinologia, pediatria, 
psicologia, serviço social, pedagogia, 
fonoaudiologia), dentre outros. Vale 
ressaltar que a viabilidade de processos 
multidisciplinares pressupõe aprender 
a estar e trabalhar em grupos (Osório, 
2008); a se comunicar em prol da po-
pulação cuidada validando diferenças 
e construindo soluções. 

A prevenção da obesidade na infân-
cia deve ser co-construída por profis-
sionais e famílias, levando em conside-
ração que pais, mães e filhos precisam 
ser acolhidos e compreendidos em 
suas histórias, sofrimentos, conflitos, 
valores, crenças e saberes (Sociedade 
Brasileira de Pediatria, 2008). Consti-
tui-se em uma estratégia facilitadora 
da relação entre o profissional e a famí-
lia do paciente, na tentativa que a in-
tervenção não se torne uma ameaça à 
identidade do grupo familiar (Parizzi, 
2011). Pelo contrário, que possibilite 
o envolvimento e a participação das 
famílias no processo de mudanças. O 
trabalho não se reduz a cuidar da mu-
dança de hábitos alimentares, já que 
inclui a vida das pessoas, seus vínculos 
afetivos familiares e sociais. Represen-
ta um processo dinâmico e reconstru-
tivo de um novo estilo de vida na famí-
lia. Além da atuação multidisciplinar, 
faz-se necessário alcançar os meios de 
comunicação e os órgãos de regulação 
destes para limitar certas propagandas 
e estímulos excessivos ao consumo, 
que também é parte das necessidades 
de prevenção da obesidade infantil.

Este trabalho pode contribuir para 
o estabelecimento de uma nova postu-
ra por parte dos profissionais da saúde 
e de áreas afins diante do fenômeno da 
obesidade, numa perspectiva sistêmi-

ca novo-paradigmática, com o propó-
sito de tecer redes afetivas e solidárias 
entre esses profissionais e as famílias, e 
ampliar a visão do contexto da preven-
ção da obesidade infantil. Consideran-
do a ausência de literatura sobre pers-
pectiva sistêmica novo-paradigmática 
na prevenção da obesidade infantil, 
pesquisas científicas são necessárias. 
Além disso, conforme mencionado 
por Vasconcelos (2007), algumas pro-
postas apresentadas como sistêmicas 
não contemplam a inclusão do obser-
vador (neste caso, os profissionais da 
saúde e de áreas afins) na formulação 
de explicações científicas sobre o pro-
blema (obesidade infantil), com todas 
as implicações dessa inclusão.
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